
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2314537 - GO (2023/0073252-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1)

AGRAVANTE : E S R J
OUTRO NOME : E DOS S R J
ADVOGADO : GILSON LIMA COSTA - GO039872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SÚMULA 
593/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na espécie, verifica-se que a vítima possuía apenas 13 (treze) 
anos de idade à época dos fatos, razão pela qual o seu 
consentimento com as relações sexuais ou o fato de estarem 
namorando pouco importa para a caracterização do delito de 
estupro de vulnerável.
2. Nos termos da Súmula 593/STJ "O crime de estupro de 
vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente".
3. A impugnação específica acerca da inaplicabilidade da 
Súmula 568/STJ exige do agravante que colacione precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.
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Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SÚMULA 
593/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na espécie, verifica-se que a vítima possuía apenas 13 (treze) 
anos de idade à época dos fatos, razão pela qual o seu 
consentimento com as relações sexuais ou o fato de estarem 
namorando pouco importa para a caracterização do delito de 
estupro de vulnerável.
2. Nos termos da Súmula 593/STJ "O crime de estupro de 
vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente".
3. A impugnação específica acerca da inaplicabilidade da 
Súmula 568/STJ exige do agravante que colacione precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E S R J contra decisão 
proferida pelo Relator, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial com base na Súmula 568/STJ.

O agravante alega: a) inaplicabilidade da Súmula 568/STJ; e b) 
questões de mérito aduzidas no recurso especial relativas à atipicidade material da 
conduta em razão do consentimento da vítima.
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Requer provimento do recurso para que a matéria seja reapreciada pelo 
Colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 515-520).

Contrarrazões às e-STJ fls. 525-532.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão recorrida foi publicada em 
12/06/2023 (e-STJ fl. 450), ao passo que a interposição do agravo se deu em 
19/06/2023 (e-STJ fl. 454). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ.

A decisão agravada tem os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 446-449):
 
A conclusão adotada pelo Tribunal a quo alinha-se à jurisprudência 
desta Corte de que a existência de relacionamento amoroso entre o 
autor e a vítima ou o consentimento dessa e de seus responsáveis não 
tem qualquer relevância para evitar a configuração do crime de estupro 
de vulnerável. Incide, no ponto, a Súmula 593/STJ:
 

"O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente".
 

Na espécie, verifica-se que a vítima possuía apenas 13 (treze) anos de 
idade à época dos fatos, razão pela qual o seu consentimento com as relações 
sexuais ou o fato de estarem namorando pouco importa para a caracterização do 
delito de estupro de vulnerável.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. 1) VIOLAÇÃO AO ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL - CP. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 
20 DO CP. ERRO DE TIPO. IDADE DA VÍTIMA. ÓBICE DO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 3) 
REDUÇÃO DE PENA E ADEQUAÇÃO DE REGIME. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 4) AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O consentimento da vítima e sua eventual experiência anterior não 
afastam a tipicidade do estupro de vulnerável, conforme pacificado 
nesta Corte, inclusive pela Súmula n. 593 e pelo julgamento de recurso 
especial 1.480.881/PI na sistemática de repetitivo (Tema 918).
2. O Tribunal de origem rechaçou o erro de tipo mediante análise dos 
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elementos de prova para concluir que o agravante denotou conhecer a 
idade da vítima. Para se concluir de modo contrário e acolher o pleito 
absolutório, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
providência vedada conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ.
3. Os pedidos de redução de pena com alteração de regime inicial 
constituem indevida inovação recursal, uma vez que não foram 
apresentados nas razões do recurso especial, ficando impossibilitado o 
exame deles.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.545.171/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe 
de 12/5/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR 
DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. RELAÇÃO AMOROSA. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA N. 593/STJ.
1. Nos termos da Súmula n. 593 do Superior Tribunal de Justiça, "o 
crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou 
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante 
eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua 
experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso 
com o agente".
2. Em que pese a sensível situação retratada nos autos, que ensejou a 
absolvição do imputado em segunda instância, é também firme a 
orientação de que a presunção de violência é absoluta e não comporta 
relativização, notadamente quando o agente possui 65 anos e a vítima, 
13 anos.
3. O referido entendimento estava pacificado antes mesmo da 
introdução do § 5º no art. 217-A do CP, pela Lei n. 13.718/2018, o que 
afasta a alegação de que houve a aplicação retroativa da norma penal 
mais grave.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.002.219/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 24/8/2023).
 

Com fundamento na Súmula 568/STJ, monocraticamente, neguei 
provimento ao recurso especial.

Deveria o agravante demonstrar que a orientação jurisprudencial não 
estava pacificada no mesmo sentido da decisão recorrida ou demonstrar que os 
precedentes indicados, por constituir situação diversa, não tinham aplicação ao caso 
dos autos (AgRg no AREsp n. 389.962/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 14/10/2013).

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A HONRA. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. 
RECEBIMENTO DA QUEIXA-CRIME CONDICIONADO À PRÉVIA 
INTERPELAÇÃO JUDICIAL. ACÓRDÃO EM DESACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
MÍNIMOS APTOS À DEFLAGRAÇÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
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REGIMENTAL CUJAS RAZÕES NÃO INFIRMAM DE MODO 
EFICIENTE O FUNDAMENTO ADOTADO NA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. O agravo que não rebate especificamente o fundamento utilizado 
para inadmitir o especial atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
2. A impugnação específica acerca da inaplicabilidade da Súmula 
568/STJ à espécie exige do agravante que colacione precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada.
Em idêntica direção: AgInt no AREsp n. 991.297/RS, de minha 
relatoria, Segunda Turma, DJe 11/5/2017 (AgInt no AREsp n. 
954.851/SP, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/8/2017) 
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1.594.063/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 18/6/2020).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - 
ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PRECLUSÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A impugnação específica acerca da inaplicabilidade da Súmula 
568/STJ exige do agravante que colacione precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada.
2. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça é de que 
o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos 
antes da Lei 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia à data 
de sua vigência.
3. Ocorrência de preclusão, pois recebida a denúncia e prolatados 
sentença e acórdão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 2.019.814/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Com efeito, a impugnação específica acerca da inaplicabilidade da 
Súmula 568/STJ, à espécie, exige do recorrente que colacione precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada, contudo o 
agravante deixou de atacar os fundamentos de modo efetivo e objetivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0073252-0 AREsp 2.314.537 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02880617620158090137  28806176  2880617620158090137

EM MESA JULGADO: 21/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO BATISTA MOREIRA  (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF1)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E S R J 
OUTRO NOME : E DOS S R J 
ADVOGADO : GILSON LIMA COSTA  - GO039872 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E S R J 
OUTRO NOME : E DOS S R J 
ADVOGADO : GILSON LIMA COSTA  - GO039872 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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